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CoNTRATO N". 20260901 -004
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPÂL DE
PoTTRETAMA, ernevÉs DA
SECRETÂRIÀ or seúpn, E Do ourRo
IâDO Â EMPRESÂ LOTUS INDUSTRIÁ E
COMERCIO LTDA, QUE ASSIM PÂRÀ O
FIM QUE À SEGUIR DECI-ARÁMI

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETÂMA, através da SECRETARIÁ DE SAÚDE, pe ssoa jurídica
de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva,33, Centro, POTIRETAMA, Ceará, inscrita no
CNPJ/MF sob o no 12.461.653 / 00()1-57, nestc ato rcprescntado pelo Secretário de Saúde o Sr. ISARAELL
VIEIRÂ CAMPELO, portador do CPF n". **+.041.023-**, doravante denominado de CONTRÃfANTE e, do
outro lado, â empresâ LOTUS INDUSTRIÂ E COMERCIO LTDA, com sede à Av. Elisa Rosa Colla Padoan,
45, Fraron, PÀTO BRÂNCO-PR, inscrita oo CNPJ sob o n". 02.,"99.882/0001- 22, representada pot MÀRCO
ANTONIO CHOINSKI, portador CPF no, ***.244.519-x*, ao fim assinado, doravante denominada de

CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÂO ELETRÔNICO N" PE-006/2026-SESÀ em

conformidade com o que preceitua a ki Fecleral rf. 14.133/2021 de 1' de abril de 2021 e suas alteraçôes

posteriores, supletivameote pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçôes de Direito Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e conüções:

CIÁUSUI-A PRIMEIRA - DA FUNDÂMENTAÇÃO LEGÀL .

1.1. Fundamenta,se este contÍâto oo PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-006/2026-SESd disposições da Lei
Federal n" 14.133 /2021, daI*i n" 8.078, de 11/09 /'1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.204 /0'7 ,

Lei Complementar f 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Âgosto de 2014, Lei

Complcmentar n" 155/2016, de 27 de outublo dc 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de lulho de 2011 que altera o únrlo
VII-À da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelccidas

no Presente contÍato.

cr.ausul.A SEGtTNDA - Do oBJETO
2.1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MÀTER]AIS PERMÂNENTES DESTINADOS A ATENDER AS

NECESSIDADES DE MÀNUTENÇÃO DÂS AÇÔES E SERVIÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
ÁT"TeT-ro DÂ SECRETÂRIA MIJNICIPÂL DE SÀUDE DÂ PREFEITURÀ MUNICIPAT DE
POTIRETAMA-CE, EM CONFORMIDADE COM ÀS QUÀNTIDÂDES E ESPECIF1CAÇOES
CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.

CLIUSULA TERCEIRÂ - DO PREçO
3.1- A CONTRÀTÀNTE pagará à CONTRÂTÂDA pela execução do objeto deste conttato o valor global do Lote
\rIII de R$ 214.000,00 (duzentos e quatroze mil reais), distribuídos da seguiote forma.

LOTE VIII - PROPOSTA 11874976000126017

ITÊM DESCzuÇÃO MÂRCA I,NID PA3 MÁC Tc)TAI, lAR. TOTAT

l

Aparelho de Raios X - Fixo Digital:
Getadot microprocessado de alta
ftequência. Potêocia de no mínimo 50 Kw.
Tensão variável que atcnda minimamente a

faixa de 40 kV z 125 kvou mâior. Core.t€
variável entre 10 mÂ a 500 mA ou maior.
Tempo de exposição mínimo de 5ms ou

UNII) I 1 RS 214.000,00 Rg 214.000,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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menor, â 4s ou mâioÍ. Com íL{s vâriável nâ
íaixa de 10mÁs ou menor â 500 mÁs ou
malor. Tubo dc raios-x, foco fino de 0.6mm
e foco gÍosso igual ou maior que 1,0 mnr;
Ânodo giÍatódo mínimo 3.000 RPÀÍ a 60
Hz; Capacidade térmicâ mÍnimâ do ânodo
de i50 kHU. Inserção de filtros adicionais
de CU ou AL. Estati\a potta cmissor com
suas devidas cârâcteísticas; Coluna com
dcslocamento longitudinal â partir de 125

cm; Rotaçâo do tubo sohre eixo horizontâl
de + -90 graus com ,Íàva. em 0 gÍrus. | '
90 gaus; Diafragma luminoso com
coümâção mâfluâl ou automática; Sisrcmã
de freios eletromagnéticos. Mesâ Bucky
com giâcle antidifusora de pelo menos
401plcm, foco de no minimo 100 cm,8:1
ou 10:1; Tâmpo flutuanre com drmensôes
mrnima. dL 200 r i,i cn, com curso r,,r;l d<

deslocamento longitudinal mínimo de 72
total de deslocamento lareral,

rrrnrrenal. 20 ,m "proumadamenre:
Sistemâ de íreios eletrom
Capacidade de peso suponado pela mesa de

no midmo 150 kg. B,rcky murâl
deslocamento vertical referenciado no
certr" d; grrde entre ó0 cm 'ou nren^i e

170 cm (ou mâior) â pârtir do chão,
rp-,rinrd,m, nr,. doud,, d. :;.Lcm; de

freio eletromamético ou mecânico. MuÍâl
com gr"de anüd.iurr: de pclo meno'
40lp/cm, distância fócal entre 100 ôtiii 180
cm; com cruz de localizrçào,/ celtralizaçâo
impressa no tampo clo bucky. Detector
pleno com dimeosôes âproximadas entre 34
x 42 cm ou mâior, Detector com fio ou sem

Irn (môuel) e unolador de lo.lero de Leslo,
gue possibilire exâmes nâ masâ, no bucky
nrr,r'ou íor.r dr me.a, mrca c cadeira de
rorlas Matriz ãrivã de no mínimo 1990 x
2048 pixels. Profundictade ila imagem
pn,prure.wdr de no mr'nimo l4 birs.
'I "Tenhô mà{jmô dr prxel de I?5
micrômetros- O equrpamcnto déi'e
po.'rbrLt,rr m.rnrpul-r€io. imp-e(';o e

üinsmissào das imagens digitais para um
sistcma PÀCS, através de uma estação de
uso. F,sLâção de trabalho de aquisiçào,
rcvisão e manipulação de imagens digitais
compauvcl c"m r. e<pccrfic;çôes do rrio.-
X DR, com as seguintes espeoficâções
mínimas: CPU dc âlto dcscüpcÍho com 01

n:oniror rlc ata resolução com no minimo
17 polegadas; Capecidade de

ârmâzenâmeoto de imâg€osr Memória RÂN{
de 2GB ou maior, interíace SATÁ II 300
ou superior, com câpacidade de no minimo
1.000 imagens; Imagens râdiogríficâs em

formato DICOM 3.0; Deve poxuir:
processâmento de imagem, ioserçào de
drdo. ria Dl( oM \xôrklií nu via recl"do,
Prinr, Srora EüeÍnct;

,o,areB i:i*i3

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabinctc(a)potiretama. ce. gov.br
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Softwarc de aquisiçào c gerenciamento das
rmagens dig:t.ris. Sr.remr digiul de imagem.
Possibüdade de harmoni

CLÁUSULA QUÂRTA - DÂ DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
4.1. Âs despesas decorrentes do contrato a ser celebfado com â licitante vencedota, corre!ão por conta da dotação
oÍçamen!ária no: 0901.10.302,0002.1.030.0000 - Modetnização e Aquis. De Mobitiário Equi para Unid. De Média e

Álta Complexidadei elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Mâteriâl Permanente, Fonte de Recursos:
1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde Fiscal/ 1.600.0000.00 Transf. Fundo a
Fundo de Rccus. do SUS do Governo Fcderal - Bloco de Manutenção das Açôes Fiscal/ 1 .621 .0000.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual Fiscal/ 1.631 .0000.00
Ttansferências do Governo Federal referentes a Convênios e outÍos Repâsses vinculados à Saúdc Fiscal, consignad<r
no Orçamento Municipal de 2026.

CIÁUSULA QUINTA - DA I.IGÊNCIA Do CoNTRATo
5.1. O ptazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do conrato, podendo ser
prorogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133 /202'|,.
5.2, À prorrogação de que trata este i1çm é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços pcrmanecem vantaiosos paÍa a Àdm.inistÍação, permitida a negociação com o contratado.

CLí,USUI.A SEXTÁ - DAS ALTERAÇÕBs oo CoNTRÂTo
6.1. Os contratos regidos conforÍie o at;. 124, da Lei Federal 14.133 /2021. poderào ser altetados, com as devidas
justificaúvas, nos seguintes casosl
I - unilatcralmcntc pela Adminisuaçào:
a) quando for necessâria a modificação do valor contlatual €m decorrência de acréscimo ou dimi[uição quantitativa
de seu objeto, nos ümites permitidos por I-ei;
Il- por acordo enre as partes:

a) quando necessá.riâ a modificâção do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

íornecimento, em face de verihcação técnica da inaplicabilidade dos termos contÍatuais originários;
b) quando necessária a modiEcação da fotma de pagamento por imposifo de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relaSo ao cronograma financeiro fixado
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de íorça maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou pteüsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabüzem a execução do conüato tal como pactuado, tespeitada, em qualquer caso, a repartição obieúva de risco
estabelecida no cootrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do an. 124 da Lei Federal14,133, o contratado será

obrigado a aceitar, oas mesmas condições cooúatuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o iÍrciso I do caput do art. 124 daLei Federal14.133 /2021 não poderão
transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encatgos do contratado, a Âdminisuaçào
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbdo econômico-fioanceito inicial,
6.5. Â extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do deseqúlíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizarório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrâto e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal'14J,33/2021.
6.7 . A íormaltzaçào do termo aditivo é condição para a execução, pelo conttatado, das prestaçôes determinadas pela

Ádministração no curso da execução do conuato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formaüzação deverá ocortet no prazo máximo de 01 (um) mês.

6.8. Â execuçâo do conffato deverá ser acompanhada e fiscaüzada por 01 (um) ou mais fiscais do cooffato,
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represeotântes da Àdministração especialmeote designados confoÍme reqüsitos estabelecidos no ârt. 7ô d Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida â contratação de terceitos para assisti-los e subsjdiálos
com iníormações pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato ânotâÍá em registro ptóprio todas as ocorrências relacionadas à execução do coottaro,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo l.rábil para a adoção das medidas convenienres, a
situação que demandar decisão ou providência que ulttapasse sua comperência.
6.11. O fiscal do contrato será auxüado pelos órgâos de âssessoramento juridico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para pÍevenir riscos na
execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadâs as seguintes
tegÍâs:
I - a empresa ou o profissional contÍatado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações Prestadas, firmará termo de compromisso de confidenciaüdade e não podeÍá exercer atribüção
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II a contratação de terceiros não eximirá de responsabiüdade o fiscal do contÍâto, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

CIÁUSULA SÉTIMA- DÀ FIScALIzAÇÃo DO coNTRÀTo
7.1. À execução do conffato deíerá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
rcPÍesentantes da Àdministiâção especialmente designados conforme requisitôs estabelecidos oo at. 7' d Lei
14.133/2021, or.r pelos respectivos substitutos, permitida â conúataçào de terceiros para assisti-los e subsidiálos
com inÊormaçôes pertinentes â essa atÍibüção.
7.2. O fiscal do cootrato ânotârá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que Éot necessário pata a regolaizaçáo das faltas ou dos defeitos observados.
-.3. O fiscal do conlrato inÍormará â seus superiores. em rempo hábrl para a adoção das mcdidas conrenienre'. a

siruaçào gue demandar decisào ou proüdéncia gue ulrrapasse sua comperéncia,
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgàos de assessoramenro juridico e de cooünle interno da
Âdnunisnaçào, que deverào dirimü dúvidas c subsidij lo com informaçôes relevânre( para pÍevenjr riscos nÀ

execuçào contraruai.

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGÀMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÀNCEIRO
Da Entrega do Objeto
8.1. Poderão ser fiÍmados contratos. que serào tratados de foÍma autônoma e'se submeterão igualmeote a todas âs

disposições constantes da Lei N". 1,4.133 /2027, inclusive quanto às prortogaçôes, alteraçôes e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRÂS Os produtos Jicitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRÂS, por parte da admrnistração ao Iicitante vencedot, que indicarão os quantitativos â seÍem
entÍegues, de acordo com a convenrência e opt,rtunidrde administrativa, a necessidade e disponibilidade Íinanceira
da CONTRÀTANTE.
8.2.1. À Otdem de Serwiço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser enüegue ao
beneficiário do cootfato no seu endereço físico, ou cnviada via fac-sínile ao seu número de telefone, ou ainda
remeúda via e mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipa.l.
8.2,2. O contatado deverá entregar os pÍodutos soücitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimeoto. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 20 (ünte) dias coffidos, no
horário de 08h às I4h (horário local), nos locais definidos pela contÍatânte.

Recetrimento
8.3 O objeto conftâtâdo será recebido de forma provisória ou definitiva, nos teÍmos do artigo 140 da Lei o" 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Deoeto Municipal n" 60, de 01 de Novembrc d,e 2023.
8.3.1 Os prazos pata a rethzação dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, bem

Rr.ra: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : sablneteírDpotirctama. cc. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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como as condições csPecíficas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência,
sendo que o in-ício do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prâzo de recebimento provisório.
8.3,2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da enttega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumeoto de cobrança eqúvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamentó e fiscalização do conuato,
para efeito de postetior verificaçào de sua confotmidade com as especi6caçôes coostantes no Termo de Referêocia e
na pÍoposta, conforme anigo 112 e 113 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.3 O receb.imento provisório será realizado pelo fiscâl de cootrato ou eqüpe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o regisúo, a anáüse e a conclusào acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestol do contrato para recebimento deÍinitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;
8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especiEcaçôes coostântes no Termo de Referência e nâ proposta, devendo ser substituídos no
pazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da conratada, às suas custas, sem prejúzo da apücação
das penalidades.
8 5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a cootar do recebimento da nota fiscal ou
instumento de cobrança equivalente pela Âdministração, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente
aceitaçâo mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçâo do atendimento das exigéncias conúaruais.
8.7 No caso de conttovérsia sobre a execução do objeto, quaoto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 daI-ni no 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à emptcsa para emissão de
Nota Fiscal no que Pertine à parcela incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liqüdaçào e pagamento.
8.8 O prazo para a solução, pelo conttatado, de inconsistências na execução do objeto ou de sâneâmento dâ nota
fiscal ou de iostrumento de cobrança eqüvalente, veriEcadas pela Admioisraçào duranre a análise préúa à
üquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O tecebimento ptovisório ou dc8nitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabiüdade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documetrto de cobrança dqüv.alente, corerá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üqúdação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, Í1os termos do anigo 7", §3" da Instrução
Normadva SEG ES /ME rf 77 /2022.
8.'10.1 O prazo de que ttata o item anterior será teduzido à metade, mântendo-se a possibüdade de prorrogaçào, no
caso de contratações decorÍeÍltes de despesas cujos valores não ultrapassem o ümite de que trata o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para Íins de liqúdação, o setor competente deverá verificar se a nota 6scal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 À data da emissão;
8.11,3 Os dados do contrato e do órgào contraranre.
8.11.4 O período respectivo de execução do conúato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo effo na âplesentação da nota fiscal ou instÍumento de cobrança eqúvalente, ou circunstância que
impeça a )iqúdação da despesa, es:a ficar^ sobrestadâ até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçâo da situação, sem ôflus ao contrâtante.
8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devetá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regulatidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÂF ou, na impossibilidade de
Acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios elet!ônicos oficiais ou à documentação mencionada no
arúgo 68 da hciso II do artigo 75 da ki no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 A Adminisração deverá realizar consulta ao SICÂF para:

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete@notirctama.cc. gov.br
CNPJ: 12.461,653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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a) verificar a manutenção das condições de habiütâçâo exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participâção em ücitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratat com o Poder Púbüco, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n" 3, de 26 de
abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irreguJaridade do contratado, será proüdenciada sua notificação,
pot escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresenre sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.16 Não havendo regolatização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da tegularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagâmento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanú
o recebimento de seus créditos,
8.17 Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa,

8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmeote, até qu€ se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICÂF.

Prazo de Pâgamento
8.19 O Pagamento será tea.lizado em até 10 (dez dias) úteis para pagâmentor a conta! da liqüdação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60
de 01 de Novembro de 2023.

8.20 Forma de pagamenro:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de otdem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária pala pagamento.
8.20.1.2 O pâBamenro deverá observar a ordem cronológica de exigibüdade, e subdiúdida estabelecidas no artigo
141 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 6Q de 0i de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.21.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estábelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regu.larmente optanre pelo Simples Nacional, nos terÍnos da ki Complementar n" 123, de 2006,
não sofrerá a retenção triburária quânto aos impostos e cooffibuiçôes abrangidos por aquele regime. No entâoto, o
pagamento ficará condicionado à apÍesefltação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ius ao

tratamento tributário favorecido pteüsto na Íeferida Lei Complementar.

Reequilibrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação viçnte, será permitido reaiuste dos preços contratados, desde que

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a conar da dàta da pÍopostâ ou do ultimo reajuste.

8.24. Os preços setão teajustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÂ, do Instituto
Btasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE, ocordda no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + e x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = vatiação percentual obtida (acumulado nos ultimos doze meses), onde (? x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrenle de reaiuste.
8.25. CONTRÁTADÂ, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETARIÂ DEMÂNDÀNTE, expücitando a forma de aplicação do índice e o valor reaiustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTÁDA nào solicite tempestivamente o reâiuste e proÍrogue o contrâto sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusào do diteito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.
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CLÁUSULA NoNA - DAS SÂNçÔES E INFRÂçÕES ADMINISTRÁTryAS
9.1 - Comete infração administativa, nos termos da ki n" 14.133, de 2021, o Contratado que;
a) der causa à ioexecuçào parcial do contÍato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que causc gÍave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução tota.ldo contrato;
d) deixar de entregat a documentação exigda para o certame;

e) não mantiver a propostar salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Q nào celebrat o contrato ou nâo entregar a documentaçào exigda para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua ploposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo lustiÍicado;
h) apresentar dedaração ou documentação falsa exigida para o celtame ou prestaÍ declaração [a]sa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato íraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo ioidôoeo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos i[citos com vistas a frustrar os obietivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto oo atL 5" da I-ei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infraçôes administntivas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Ádvertência, quando o Contratado der causa à inerecução parcial do contrato, §empÍe que não se jusúficar a

imposição de penalidade mais gravc (an. 15ó, §2", da Lei);

9.2.2. Impedimento de lician e cootÍata!, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicat a imposição de pcoal.idade mais grave (an. 156, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaraçào de inidoocidade para licitar c conraat, quando praticadas as condutas dccritas nas alineas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f c g, que iustifiqucrn a imposição dc

penal.idade mais grave (an. 15ó, §5', da tr.i).
9.2.4. Multa:
9.2.4.7. rr,oratór:,a de O5 % (cinco décimos por cent<.r) por dia de au.so iniusúficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4,2. 5% (cinco por ceoto) sobre o valor da contratâção, caso a prestaçâo ou entÍega seja lealizadâ de forma

incompleta ou em desconíormidade com a.s condiçôes avençadas, sobrc o valor da contratação, por dia de

irregularidade na prestação dos serviços/entÍega dos produtos, ümitada sua aplicação âté o máximo de 10 (dez) dias.

9.2-4.3. 10yo (dez por cento) sobre o valor totd do cooffato, oo caso da incxecução totd do conttato.

9,2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimeoto irregular de suas cláusulas, conformc dispõe o inciso I do art. 137 da lri n.

14.133, de 2071.
9.3. Á apücação das sançõcs preüstas neste Contrato não exclui, em hipcitcse alguma, a obdgação de reparaçào

integral do dano causado ao Contatante (an. 156, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderâo ser apücadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7),
9.5, Antes da apücação da multa setá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua inúmaçào (art. 157).

9,ó, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da gârantia PÍestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8).
9.7. Previamente ao encaminhameoto à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativameote no

ptazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

comPetente.
9.8, À apücação das sanções redtzar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
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ao ContrâtÂdo, observando-se o procedimeoto pÍevisto no caput e paÍá$afos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,
para as penaüdades de impedimento de licitat e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na apücação das sanções serão considerados (art. 156, §1):
a) a natoreza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agtavantes ou ateouaotes;
d) os danos que dela provierem para o Conüatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progtama de integddade, conforme normas e otientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na I-ei n" 14.133, de 2021, ott em out!âs leis de licitaçôes e

contrâtos da Âdministração Púbüca que também sejam tipificados como atos lesivos na La n" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida [,ei (art. 159).

9.11. Â personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utfizada com abuso do direito
para faciütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juríüca sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coügação ou controle, de fato ou de dircito, com o Contratado, obsewados, em todos os câsos) o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáüse juridica prévia (art. 160)

9.12. O Contratante deverá" no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

irformar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apücadas, para fins de pubücidade no Cadastro

Nacional de EmpÍesas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasto Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instiruídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Àrt. 161).

9.13. Às sançôes de impedimento de licitar e contlatar e declaração de inidoneidade pata licitar ou conúâtú sào

passíveis de teabilitação na forma do art. 163 da kinq 14.133/Zl.

CLIUSUI.À DÉCIMA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATÂNTE
10.1. Eúgir o cumptimento de todas as obrigâções assumidas pelo contratado, de acordo com esrc instrumento c

Seus ancxos;
10.2. Receber o obleto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, pot escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto contratado, para

que seja por ele substituídq reparado ou cortigido, no total ou em parte, às suas expeosas;

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do conttato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado;
10.5. Comunicar o contÍatado para emissão de nota fiscal relatira à parcela inconttoversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, qualdo houver conffovéÍsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão,
qualidade c quânridade. conforme o N!-J.4Àt-b-u!Lü128Li
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente â execução do objeto, no prazo, fotma e

condições estabelecidos neste termo;
10.7. Âpücar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emiú expücitamente decisão sobre todas as soücitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execuçào do contrato,

ressalvados os tequerimentos manifestamente impertinentes, melamente protelatótios ou de nenhum interesse para

a boa execução do contrato.
10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.
10.9. Respondet eveoruâis pedidos de re estabelecimento do eqülíbrio econômico hnanceiro feitos pelo conttatado
no prazo máximo de l5 (qünze) dias.
10.10. Não responder por quaisquet compromissos assumidos pelo contratado com tetceitos, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, plepostos ou subordinados
10.11. lndicar os Iocais onde serão entregues/ptestados os produtos/serviços.
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10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei n" 14.133 /21..

CL|USULA DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGAçÓES DA CONTRá,TADÀ
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus ânexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsetvando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas:
11.1,1. Responsabüzar-se pelos úcios e danos decorrentcs do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao contlatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstrúr ou substituit, às suas expensas, no total ou em Parte, Íro prazo 6xado

pelo fiscal do contrato, os scrviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou iocotreções resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como Por todo e qualquer

dano causado à Admioisuaçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o

acompanlamento da execução conffatuâl pelo contfaante, que ficará autoÍizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofÍidos;
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasuamento Unificado de

Fornecedores(SlCÂF), o contratado deverá enregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a

nota Íiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segutidade Social;2)

Certidão Coniunta relaúr,-a aos Tributos Federais e à Dívida Âúva da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade peranre a Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cettidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11i.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, pteüdenciárias, ftscais, comerciais e

as demais preústas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e nàcr

poderá ooerar o objeto do contrato;-11.1,8. 
Comonicar ao fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) hotas, qualquet ocorlência anormal ou

acidente que se veriÍique no local da execução do objeto'
11.1.9. Paialisar, por deterrninação do contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo executada de acotdo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

11.1.10. Manter áorunte toda a vigência do contrato, em compatibiüdade com as obdgaçôes assumidas, todas as

coodições exigidas para habilitação na ücitação.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei para pessoa

com de{iciência, para reabilitado da Ptevidência Social ou para aptendiz, bem como as reseÍvâs de cargos previsras

em outrâs normas específicas.

11.1.12. Comprova, àr r.r.ru^, de cargos e vagas a que se reíerem o subitem acima, no prazo 6xado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados q,re preencheram as referidas vagas conforme disposto no art' 116,

parágrafo único da Lei a" 14.133/2021.
i1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimeoto do contrato.

1.1.14. Ârcar com o ônus decotrente de evcntual eqüvoco no dimensiooamento dos quaotitativos de sua proposta,

inclusive quaoto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente er! sua proposta não seja sarisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14133/2021.
i1.1.5. Alo.". or empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contr;to, fornecendo os materiais, eqüpamentos, ferramentas e utensüos demandados, cuia

quanúdade, qr:alidade e tecnologia deverão atender às tecomendaçôes de boa técnica e a legrslação de regência.

it.t,l6. C""d"zir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores

Rr.ra: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : sabincteíÔDotiretama.ce. sov.br

1 2..+6 1 .653/000 1 -57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 u{ís HH-

-)6?J

DE,ü PO

FOLHA
o- ./

RUSRICA

D€

CNPJ



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETÀMA

condiçõcs de segurança, higiene e discipüna.
1.1.17. Não permitit a utilização de qualquer uabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
pata os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçào do uabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1,1.18, Promover, se fot o caso a guarda, manutenção e vrgilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a ügência do contrato.
1.1.19.0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto cootratual, cuia

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contÍatânte.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na I.ei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas a.lterações.

11.1.21 - Vedar a utüzação, na execução do objeto, de empregado que seja famiüar de agente púb)ico ocupante de

cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto n'7.203, de

2010 cumprir com as demais condiçôes constsntes na proposta apresentada na licitação.

11.1.21 - Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12,73 e 1'/ a 2'7,

do Cóügo de Defesa do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990).

11.1.22 -Para o(s) lote(s)/Itens de material permanente, a metcadoria entregue tetá assistência técnica e gatantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
Íuncionamenro do(s) mesmo(s).

CIÁUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA. DA FRÂUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. Às licitantes devem observar e a contÍatâda dwe obsetvar e fazer obsenar, por seus fornecedotes c

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética duraote todo o processo de ücitação, de

contrataçào e de execução do objero contratual. Pala os pÍopósitos deste item, deínem-se as seguintes práticas:

a) "prática corruptâ": oferecer, dar, receber ou solicitâr, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obietivo

de influenciar a ação de serúdor público no processo de ücitâção ou llâ execução de contÍato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar ô ptocesso de licitaçào ou

de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepoatos do órgão licitador, üsando estabelecer pleços em níveis artificiais e

nào competitivos;
d) "prát.iia coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoâs ou sua Propriedade,
visando influenciar sua paticipação em um processo licitatótio ou afetat a execução do conttato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destrür, íalsificar, alterar ou ocultat provâs em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialrnente a apuração de alegaçôes de prática

previsra neste subitem:
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeito multilateral

promover inspeção.
12.2, Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo hnanceiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma emPresâ ou pessoa física, para a outorga de

cootratos financiados pelo organismo se, em gualquer momento, constatal o envolümento da empresa, diretamente

ou por meio de um agente, em práticas coÍruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstlutivas ao participar

da ücitação ou da execução um contrato fioanciado pelo otganismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá

concordâr e âutoriza! que, na hipótese de o contrato vir â seÍ financiado, em parte ou integralmente, pot organismo

financeiro multilateral, mediante âdiântamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçào do contrato e todos os documeotos e

registros telacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. A contlataote, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

contpfova! o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas cotruPtâs,

fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrq da licitação ou na execução do conttato financiado pot
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organismo financeiro multilateÍal, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cÍvcis.

CT,IUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua tescisão, se houvel umâ dâs ocorrências

13.1, O contratado terá direito à extioção do coottato nas seguintes hipóreses:

13.'1.'1. Supressão, poÍ pâÍte da Admioistração, de obras, seniços ou compras que acarrete modificação do valot
inicial do contraro além do limite permitido no ârt. 125 dâ I-ei a." 1,4.133/2021;
13.1.2. Suspensão <le execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por pÍâzo superior a 03 (ttês)

meses;
13.1,3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obtigatório
de indenização pelas sucessivâs e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e or.rtras previstas;

13.1.4. Atraso supetior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota Êscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagâmentos devidos pela Âdministraçào por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

13.1.5. Não liberação pela Âdministação, nos píazos contratuais, de área, local ou objeto, pata execução de sewiço

ou fornecimento, e de fontes de materiais nanrrais especificadas no projeto, inclusive dcvido a âtraso ou

descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo conüato à Administração relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
13.2. Âs hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13,1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

di:po:icôes:
ll.2.l. Nào serào admiüdas em caso de calamidade püblica, de grave perrurbaÇào da.rrdem inrerna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de âto ou fato que o contÍatado tenha praticado, dô qua.l teoha panicipa<lo ou para o

13.2.2, Àssegurarão ao ôontratado o dfueito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a

normdização da situação, admitido o restabelecimento dô equiübrio qconômico-financeiro do contrâto, na fôrma da

alÍnea "d" do inciso 1I do caput do a*.1.24 daLei n." 14.133/2021.'

CI,]|USULA DÉCIMÂ QUARTÀ - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injüstificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1%o (zero vírgula um por cento) ao

dia dc atraso, calcu.lado sobre o yalor total do contrato.
14.2. Pelo atraso iniustificado nà execução d<t serviço supérior a 30 (tdnta) dias, contados do termo de ordem <1e

serviço, será aplicada multa de 0,5Yo lzero vúgula cinco por cento) Ào dia-de aúâso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor rotal do contrato.
14.3. Pelo descumprimento inju§t.ificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas reJacionadas

ao âtrâso nâ execução do serviço, será apücada multa de 2% (dois por cento) sobre o valol do contrato.

14.4. A multâ não jmpede que o CONTRÁTÀNTE rescinda unilateralmente eite contrato e apüque outras sançôes.

14.5. A muLta, aplicada após regular processo administrauvo, será descontada nos Pâgêmentos eventualmente

devidos pela CONTRÂTÀNTE, inclusive de eventuâl garantia ptestada, ou cobrada iudicialmente.
]4.6. Da apücação de qualquer multa setá a CONTRATÂDÀ intimada para recolhêJa aos cofres do

CONTR-\TA}rJTE no ptazo de 30 (trinta) dias úteis.

14.7. O montante de multas aplicadas à CONTR-{TADA não poderá ultrapassar a 307o (trinta pot cento) do valor

global do contrato, nos termos do art. 156, §3', daLer r," 14.133/2021

CLí,USULÀ DÉCIMA QUINTA - DOS CÀSOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstâs neste contrâto, apücar-se-á o regtamento dado pela Lei n," 14.1,33 /2021, no que

ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste insffumento

CL|USULA DÉCIMÂ SEXTA - DA PUBLICIZAçÃO
16.1. Incumbirá âo contratante diu-rlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conttatações Públicas

@NCP), na forma prevista no ârt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no tespectivo sítio oflcial oa Internet, em

atençào ao art. 8", §2', da hi o . 12.527 , de 2011, c/c att.7", §3", inciso V, clo D ectero n.7 .724, de 2012.
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CIÁUSUIA DÉCIMÂ SÉTIMÂ - DÁ, ExTINçÃo Do CoNTRÂTo
17.1. Conforme o Átt. 137 da Lei Federa 1,4.133/2021, constiruirão motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada oos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contÍânrais, de especificações,
de projetos ou de prazos;
II-desateodimento das determinações tegulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa que Íesüinia sua câpacidade de concluir
o contÍato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VIl - não cumprimento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras nolmas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratâdo terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóreses:
I- supressão, por parte da Àdminisração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido oo at. 125 &Lei14.133/2021
II- suspeosão de execução do contrato, po, ordetn escrita dâ Âdministrzçào, pot ptazo superior a 03 (ttês) meses;
Ill-repetidas suspensões que totalizem 90 (nowenta) dias úteis, independentemente do pagamenro obrigatório
de indenização pelas sucessivas e conüatualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilüações e ourras previsras
IV- araso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pâgâmentos devidos pela Administração por despesas de obras, seniços ou fornecimentos;
V- não liberação pela Àdministração, nos prazos contÍatuais, de área. Iocal ou objeto, para execução de obra, serviço
ou fotnecimento, e de fontes de matetiais naturais especificadas no projeto, indusive devido a affaso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo conttato à AdmiÍrisração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. As hipóteses di cxtinçào a que se referem os incisos ll, III e IV do item l?.2. Observarào as seguintes
disposicôes:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gave perturbação da ordem iotema ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o conttatado tenha praticado, do qual tenha part.icipado ou para o qual
renha conrribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a

notmalizaçâo da siruação, admitido o rcstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do conüato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do arr 124 dtLei 14.1.33 /2021.
17.4. Os emitentes das garaltias previstas no âft. 96 dâ Lei 14.133/2Q21 deverão ser noúficados pelo contratante
quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. A extinçào do contrato poderá ser:

I- determinada Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, por acotdo entle as partes, pot conciliação, por mediação ou pot comitê de resolução de disputas,
desde que haja intcresse da Adminisuaçào;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. À extinção determinada por ato unilateral da Àdministração e a extinção consensual deverão set precedidas de
autonzaçào escrita e fundameotada da autoridade competente e reduzidas a teÍmo no respectivo processo.
'17.7. 

Quando a extinção decorret de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejúzos
regularmente comptovados que houver sofrido e terá direito al

I- devolução da garantia;
1I- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;
III- pagamento do custo da desmobiüzação.
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17.8. Â extinção detetminada por ato uoilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes
previstas na Lei '14.'t33 /2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e Iocâl em que se encontrâr, por ato próprio da
Àdministração;
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos eqüpamentos, do material e do pessoal emptegados na
execução do conüato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Âdministração Púbüca por prejúzos decorrentes da nào execuçào;
b) pagamento de vetbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Púbüca;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do obieto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrâto âté o ümite dos prejuízos causados à Âdministração PúbJica
e das multas apücadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o eto deverá ser precedido de autorização expressa do
sec!etário(â) municipal competente.

cLÁusuLA DÉcrMÀ orrAvA - Dos EFErros DA ExTrNÇÃo CoNTRATUAL
18.1. CUI-PA EXCLUSIVA DA ADMINISTRÀÇÀO: Quaodo a extinção decorrer de culpa exclusiva da
Àdministraçào, o contratâdo será ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
cltreito e:

18. L l. Devoluçào da garanria (se for o caso.Tr

18.1.2. Pagamentos devidos pela execuçào do contrato até a dara de extiii(ão;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobiüzação.
l-.2. DETERMIN^D^ UNILATERÁLN4ENTE PELA ADMINISTILAÇÀ( ): A errinçâo determinada por aro
unilareral da Administração poderá acarrerar. sem prejuizo das sançõe. prevrstas nesre ediral. as seguinte'
consequências:
17.2.1. Âssunçâo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se enconnar, por ato p!ópÍio da
.\dm r n r s traçà1,:

11.2.2. Ocupzção e utilização do local, das instâlâçôes, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continuidade. ' ''

CI-]IUSULA DECIMA oITAvA - DA NULIDADE CoNTRATUAL
18.1. Constatada irregularidade no pÍocedimento licitatório ou na execução cootratual, caso não seja possível o
saneâmento, a decisão sobre a suspeosão. da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somenre será
adota.la na hipdtese em que se revelar med.ida de interess, púbüco, com avuliaçào, entre ourros, dus seguinres
â§pectôs:

I 8.2. lmpactos econômicos e financeiros decorrentes clo arraso na fiüçào dos beneficios do objero do contraro: I .2.

Riscos sociais, ambientais e à segurança da populaçào local decorrentes do atraso na früção dos benefícios do
objeto do conrrar.,;
18.3. Motivação social e ambiental do conüato;
18.4. Custo da deteriotação ou da perda das parcelas executâdâsj
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao postetior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o sâneâmento dos indícios de
irregularidades apontados ;

18.8. Custo total e estágro de execução física e financejra dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
'18.9. Fechamento dc postos de trabalho diretos e indiretos cm razãct da. panhsaçá<t;
18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de no!-o contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçào.
18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse púb)ico, o poder público deverá optar pela
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continuidade do contrato e Pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem ptejúzo
da apuração de responsabilidade e da apücação de penalidades cabíveis.
18.13. Â declaração de nuüdade do contrato admioistrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido,
na forma do art. 147 da ki n." 14.133/202'r, e operatá tettoativamente, impedindo os efeitos jurídicos <1ue o
contrato deveria ptoduzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seia possível o Íetorno à situação fáticâ anteÍior, a nulidade será resolvida pela indenizaçào por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e apücação das penúdades cabíveis.
18.15. À nuüdade não exonetará a Administração do dever de indenizer o contÍatado pelo que houver executado até
a data em que íor declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejúzos regularmeote comprovados, desde
que não Ihe seja imputável, e será promovida a responsabiLização de qLrem Ihe tenha dado causa.
18.16. Neohuma conttatação será feita sem a canctetzação adequacla de seu objeto e sem a inclicação dos créditos
orçâmeotálios Parâ Pâgamento das parceias contratuais vincendas no exercício em que for rcahzaàa a contratação
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem Ihe tiver dado causa.

Parágrafo único: Âo declarar a nuiidade do contÍâto! a âutoridade, com vistâs à contioüdade da atividade
administativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para eferuar nova
cootmtação, por prazo de 

^té 
06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CIáUSUI.A DECIMA NoNA - DA PRoTEçÃo DÉ DÂDoS PESSoAIS
19.1. Âs partes envolvidas der.erão observar as disposiçôes da Lei n" 1.3.709/2018 (-ei Geral de Proteçâo de Dados

- LGPD), quânto ao tratameatô dos dados pessoais que thes forem confiados. em especial quanro à linalidade e

boa-Êé na utiüzação de informações pessoais para consecução dos fins a que se propôe o pÍesenre contÍato com
comprometimento na ptoteção doi direitos fundamentais de überdade e de privacidade e do ljvre desenvolvimento
da per.onaLdade da pessoa oarural. retarivos ao tratamenro destes dados em mcros 6sicos e digirais.
19.2. Pata efeitos legais, o Município de POTIRETAMÂ, figuta na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades e tratamento, â Contrâtada será a Con*oladorâ destes,
19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bascs de dados que contenham ou possam conteÍ dâdos pessoars ou
segrcdos de negócio imp.licará à Contatàda, seus emptegados e pÍepostos na obrigação de sigilo, cujos reores
declaram ser de seu inteiro conhecimeoto, em Íelação-aos dadosr..informaçôes ou documenros de qualquer narureza,
exibidos. menuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomâr coúecimento ou ter acesso. em razào
deste contrato. ficandu, na forma da lei, re.ponsáveis pelas consequéncias da.ua di',.uJgaçào indevida e/ou
descuidada ou de sua iocorreta utilizaÇão..; sem prejuízo das penaüdades âplicáveis nos termos da LGPD.
1Q.4. Em caso de necessidade de coleu de dados pes"oais indispensáveis à própria pre'raçâo d,, serviço, e(ta será

realizada mediante prévia apror,-açào do Municipio. com a responsabilizaçáo da Coauatada na obtenção do
consentime[to dos titulares (salvo oos câsos em que opeÍe ouffâ hipótéie legal de tÍatamento). Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execução.dos serviços especificadôs neste contrato, e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou utilizados para ouüos Frns. nio afastadas as penâIidades aplicáveis nos termos da

LGPD
19.5. Â Contratada deverá Êornecer conhecimento Êormal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,
sançôes e condições acordadas neste item, inclusive no tocâote à Política de Prir.acidade do Município, cujos
princípios deverâo ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalização do
tratamento para o qual fotam coletâdos nos casos üstados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:
a) Cumptimento de obrigação legai ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garaoúda, sempre que possír,el, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusir.o do Controlador, seodo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que aoonimizados os dados.
19.7. A Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao erercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e Íegulâmentâçôes do tema em vigor e também no
atend.imento de reqúsições e determinações dos órgãos de controle administrativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada mante!á cootato formal com o Encartegado de dados pelo
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contrâto indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
impüque violação ou tisco de üolação de dados pessoais, pârâ que este possa adotar as proúdências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Pata casos considerados omissos em relação ao tratarneoto dos dados pessoâis que forem confiados à
Contratada, e não pudetem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverâo ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida previameote sobre a questão.
19.10, Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas confolme estabelecido no Tcrmo de Referência e
também de acotdo com o que dispôe a seção III, Cap. \4 da LGPD.

CLÁUSULÀ vIGÉsrIa - oo rono
20.1 - Fica eleito o Foto da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando âs partes a qua.lquer outro por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, pot estarem justos e acordes, após üdo e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em
03 (uês) vias de igual forma e teot, pemnte 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, paÍa que surta
seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRETAMA - CE, 01 de setembro de 2026
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